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Resumo: O artigo analisa o cenário da violência obstétrica no Brasil, considerando a sua 
definição, tipos, causas e consequências. Considera a violência obstétrica como um 
problema grave de saúde pública que impacta na saúde da mulher e que viola seus direitos. 
Assim, para prevenir e reverter esse cenário, o artigo enfatiza que é de extrema importância 
realizar mudanças nas práticas assistenciais vigentes.  
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1. Introdução 

A violência obstétrica constitui um assunto de extrema relevância no contexto 

da saúde materna e dos direitos humanos. A violência obstétrica é definida como 

uma falta de respeito à saúde da mulher, ao seu corpo e aos seus processos 

reprodutivos durante a gestação, parto e pós-parto, e pode ser do tipo física, verbal 

ou sexual. Esse cenário de violência pode levar a sérios danos psicológicos e físicos 

para a mulher. 

Compreender esse contexto de violência contra a mulher destacando os tipos 

de violência obstétrica, e as possíveis causas, utilizando de dados da OMS, 
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mediante utilização de literatura de autores como Sanfelice, Wolff & Waldow e 

demais artigos científicos é o objetivo desse artigo, uma vez que se vê a escassez 

de informações relacionadas ao tema. 

2. Dados obtidos 

Mediante a revisão da literatura, ficou elucidado que a violência obstétrica não 

possui conceituação única. Entretanto, de acordo os autores Sanfelice et al., 2014; 

Wolff & Waldow, 2008), essa violência caracteriza-se como uma forma de violência 

psicológica que pode envolver ameaça, ironia, coerção e violência física. Essa forma 

inclui comportamentos como enganar a paciente sobre sua condição de saúde com 

o intuito da indução de uma cesariana eletiva, ou não inteirar a paciente 

adequadamente sobre sua situação de saúde e os procedimentos necessários.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) o Brasil é o segundo país 

com maior número de cesarianas, tendo uma taxa de 56% na população geral 

(Ministério da Saúde; 2015). Esse dado é alarmante, tendo em vista que a 

recomendação da OMS é que essa taxa varie entre 10 a 15%, baseando-se em 

estudos que apontam que uma taxa maior que essa não culmina na diminuição da 

mortalidade materna, nem melhores desfechos de saúde para a mãe ou bebê 

(Ministério da Saúde, 2015). O aumento dos índices desse procedimento alarma 

sobre a discussão a respeito do tema, principalmente da ocorrência de cirurgias 

cesáreas desnecessárias oriundas da indução de uma cesariana eletiva, a partir do 

ludíbrio da paciente.  

Ademais, de acordo com os resultados obtidos do estudo de uma coletânea 

de artigos, realizada por Souza et al. (2019), os tipos de violência obstétrica mais 

apresentada foram ofensa verbal e psicológica (68,8%), expropriação do corpo 

feminino (62,5%), privação de acompanhantes s (43,8%), não fornecimento de 

informações (50%), privação dos movimentos no trabalho de parto (37,5%), 

banalização da dor (18,8%) e falta de privacidade (12,5%). Destaca-se entre as 
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possíveis causas apontadas o despreparo profissional e institucional, medicalização 

da assistência autoritarismo ou hierarquização profissional, nível socioeconômico e 

escolaridade da paciente e a negação ou não reconhecimento da violência 

obstétrica. 

Outrossim, a literatura contempla um reduzido número de estudos sobre as 

consequências desse tipo de violência na saúde da mulher e do recém-nascido. 

Entretanto, mulheres que passam por esse tipo de violência enfrentam o sentimento 

de constrangimento, desenvolvendo a sensação de inferioridade, medo e 

insegurança, através da humilhação presente nas práticas dos profissionais de 

saúde (SILVA; SILVA; ARAÚJO, 2017, p. 32). 

 

3. Metodologia 

A metodologia utilizada na produção do artigo foi a análise criteriosa de textos 

acadêmicos publicados e a coleta de dados do Ministério da Saúde e OMS, que 

através desse estudo, possibilitaram a elaboração de um artigo sobre a violência 

obstétrica contra a mulher. Através de uma revisão crítica da literatura e análise de 

dados, buscamos compreender as causas e consequências desse fenômeno, assim 

como identificar estratégias efetivas de prevenção e enfrentamento. 

4. Análise e Interpretação dos Dados 

Ao analisar os dados expostos, fica evidente a complexidade da violência 

obstétrica e suas múltiplas manifestações. Deve-se considerar não apenas os atos 

de violência física, mas também comportamentos que envolvem coerção, ameaça, 

erros e violência física por parte dos profissionais de saúde. 

No presente momento, é necessário examinar o cenário da violência 

obstétrica considerando o contexto histórico da obstetrícia e do processo de parto, 

para assim compreendê-lo. Até o século XVII, o parto era principalmente realizado 

em casa, com a assistência de parteiras e mulheres da comunidade (MALDONADO, 

2002). No entanto, essa dinâmica mudou com a introdução do fórceps, utilizado por 
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médicos cirurgiões, que passaram a ocupar o espaço antes ocupado pelas parteiras 

(MALDONADO, 2002). Nesse contexto patriarcal, a dominação sobre o corpo da 

mulher também se manifestava durante o parto, em que o cuidado se voltava para o 

bebê, deixando de lado a parturiente. 

Dessa forma, a intervenção médica se tornou algo comum e a alta taxa de 

cesarianas no Brasil é motivo de preocupação, já que vai contra as diretrizes 

estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Destaca-se a ocorrência 

de cesarianas desnecessárias motivadas pela manipulação da informação fornecida 

à paciente induzindo cesarianas eletivas, que compromete a autonomia da mulher e 

levanta dúvidas sobre os reais benefícios da cesariana em comparação com o parto 

vaginal. Uma taxa superior a 10-15%, como no Brasil, que chega a 56%, não resulta 

em redução da mortalidade materna nem em melhores desfechos de saúde para a 

mãe ou o bebê, (Ministério da Saúde, 2015). 

Diante da alta porcentagem de cesarianas no país, é necessário conscientizar 

as gestantes sobre seus direitos e opções, a fim de contribuir para a redução de 

cesarianas desnecessárias. Políticas de prevenção eficazes devem ser 

implementadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), alinhadas com as 

recomendações da OMS. 

Em relação à prevalência das formas de violência obstétrica, segundo aos 

resultados obtidos do estudo de uma coletânea de artigos, realizada por Souza et al. 

(2019), a ofensa verbal e psicológica é a mais prevalente. Nesse sentido, os 

aspectos emocionais têm um impacto negativo na saúde mental da mãe, exigindo 

atenção e suporte adequados para sua recuperação e bem-estar. 

O cenário descrito revela uma lacuna significativa no sistema de saúde, no 

qual a dinâmica de poder e autoridade entre os profissionais e as pacientes está 

desequilibrada, resultando na violação dos direitos e da dignidade das mulheres 

durante o parto. A experiência humilhante vivida por essas mulheres tem efeitos 

adversos em sua autoestima, confiança e bem-estar mental e emocional. 
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Como ferramenta para a prevenção da violência obstétrica, o Programa de 

Humanização no Pré-Natal e Nascimento é de extrema importância. Fundamenta-se 

nos preceitos de que a humanização da Assistência Obstétrica e Neonatal é 

condição primeira para o adequado acompanhamento do parto e do puerpério 

(Ministério da Saúde, 2002), em que o profissional de saúde deve se responsabilizar 

pelo paciente, mas não impor regras e sim ouvir suas queixas e permitir sua 

autonomia durante a gestação e no processo de parto. Dessa forma, ao capacitar os 

enfermeiros, médicos e outros profissionais, pode-se evitar a violência, que tem 

consequências graves, psicológica e fisicamente. 

5. Considerações finais 

Há muito o que ser feito para avançar no que se refere a violência obstétrica, 

como na denúncia de casos ocorridos, mais pesquisas científicas a respeito e 

incentivo maior à diminuição de partos cesarianos. 

É preciso que sejam feitas políticas públicas para diminuir esse cenário de 

violência psicológica e física contra a mulher, sendo necessário levar conhecimento 

a todas as mulheres sobre esse tipo de violência, a fim de que tenham consciência 

de que devem ter uma assistência obstétrica adequada e respeitosa.  
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